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superiormente valorizada por um retrato photographico do author, que, de per si, 

constitue um elemento notavel de educação esthetica». Este retrato de Botto 

         era levado como uma declaração estética e sexual, que só adicionou ao 

escândalo sobre as suas palavras. A imagem assustava o público que 

se permitia assustar com ela. A fotografia foi, em certas reimpressões e exemplares, 

substituída por outra [Img. 92], ou até mesmo totalmente retirada. 

[Img. 93]  A Lição de Salazar,       ou a propaganda de um idealismo 

  narcisista de uma criança adulta. Com a sua própria trilogia—Deus, 

            Pátria e Família,—António de Oliveira Salazar procura o ideal 

do homem—o chefe—como pilar da família, a esposa submissa, o filho na Mocidade 

Portuguesa, e a filha a brincar às bonecas, para aprender a mesma submissão que 

a mãe. Segundo Maria Margarida Remédio, Salazar pretendia, com o Estado Novo, 

promover uma «pobreza honrada2» e com este cartaz distribuído pelas escolas 

portuguesas em 1938, «criou o seu pequeno mundo, encenando uma família que 

considerou ideal, mas que na realidade se encontrava deformada, desfocada e desfasada 

da realidade.3».  		  [Img. 94] Como visto nas imagens 80↔81, o 

      Código Penal de 1954 foi a primeira revisão à legislação de modo a incluir 

       diretamente punições por  homossexualidade, com os artigos 70.º e 71.º. A 

PVDE (Polícia de Vigilância e Defesa do Estado),—mais tarde chamada de PIDE (Polícia 

Internacional e de Defesa do Estado) de modo a mascarar o seu intuito opressivo e 

vigilante—puniu, presume-se, centenas de pessoas por «vícios contra a natureza».

[Imgs. 95↔96] Valentim de Barros é, sem dúvida, um dos casos da censura 

ditatorial mais trágicos de que há registo. Nascido em 1916, 

            Valentim torna-se bailarino profissional e atua em palcos 

de Barcelona, Berlim e Estugarda, assistindo à ascenção nazi na Alemanha4.  

Daí alegadamente expulso, em 1939, é preso no Porto pela PVDE com posse de 

um passaporte falso. Nos meses seguintes, o diretor-delegado Manuel Magro 

Romão vai informando sobre o estado de Valentim ao secretário-geral 

        da PVDE, descrevendo a sua falta de cooperação e irritação, 

             inicialmente, como  alienação e loucura, e num segundo ofício 

           como demência. Um relatório médico-legal do Hospital Conde 

de Ferreira [Apd. 6], datado de 4 de março de 1939, diagnostica Valentim com 

«esquizofrenia paranóide», concluindo que «o crime de que é acusado foi 

praticado sob a influência da sua psicose». [Imgs. 97↔98] Um dos 

médicos que faz o exame psiquiátrico a Valentim deixa 

gravado: 

«Cumprimenta-me à entrada, senta-se quando lhe ordeno. 

Modos afeminados, melífluos, dengosos, denunciantes da sua inversão sexual. 

Perfeitamente calmo, humor natural. Respostas adaptadas, longas, circunstanciadas, 

voz afeminada.» 

[Img. 99] Internado a 18 de junho de 1939, tem alta a 25 de setembro, no 

entanto volta a ser admitido a 10 de Janeiro de 1940 e daí só sai a 9 de 

Junho de 1948 para ser sujeito a uma leucotomia. O seu diagnóstico é de «psicopatia 

homossexual e pederastia passiva», revelando que o crime de 

[Img. 78]  «queimado, e feito per 
fogo em pó, para que nunqua de seu corpo e 
sepultura possa hauer memória» 
                                                                                                              [Img. 79]  Código Penal de 1852. 

Desonestidade?  ULTRAJE público ao PUDOR! Paixões lascivas. 

   Resolva-se com degredo temporário.                                              [Img. 80↔81]  

Código Penal de 1954. O ultraje público ao pudor é agora substituído por «vícios 

contra a natureza». A antiga figura do sodomita como pecador passa agora a criminoso 

antinatura, segundo António João, «havia que criminalizar o órgão não-reprodutível 

e susceptível de retirar o monopólio da agência activa pelo homem; se o homem 
tem «cu» também pode ser passivo, e essa 
constatação significaria a destruição de toda 
a estrutura social patriarcal.»1

                                  [Img. 82]  A fotografia de António Botto que causou um novo ULTRAJE 

público, um terror sensual! A imagem é uma arma e um escudo.          

[Img. 83]	   Antes da imagem de Botto chocar Portugal, já o seu conteúdo 

literário o fazia. Álvaro Maia publica um artigo na revista Contemporânea, 

em outubro de 1922, a demonstrar o seu desagrado não só com a poesia de 

António Botto como com as palavras de celebração de Fernando Pessoa no 

número anterior da mesma revista. Maia cita o episódio de Sodoma e Gomorra do 

Velho Testamento para introduzir toda uma mixórdia de regurgitações e achismos 

sobre imoralidade, «repugnância» e «podridão romântica». 

Descansa em paz, Álvaro Maia, darias um ótimo discurso inflamado no Facebook. 

[Img. 84]   «Agora... morre commigo,/ Meu amôr, meu 
amôr... devagarinho!...»  [Img. 85]  Raul Leal sai em defesa 

de António Botto, primeiro com o artigo «Antonio 

Botto e o Sentido Intimo do Rythmo» no jornal O Dia, e depois, com o livro Sodoma 

Divinizada (Leves reflexões teometafísicas sobre um artigo), publicado 

pela editora Olisipo, em 1923. Sodoma Divinizada abriu portas para uma 

revolta por parte da Liga de Acção dos Estudantes de Lisboa [Img. 86]. 

[Img. 87]  Nunca uma vez mencionada por Fernando Pessoa, mas mesmo assim 

arrastada para a cólera conservadora coletiva, Judith Teixeira vê a sua coletânea 

de poemas Decadência a ser apreendida pela mesma intervenção de Viriato 

Lobo, governador civil de Lisboa. [Img. 88]  Assim, ignorada e esquecida, seja 

por parte de Fernando Pessoa, seja no panorama queer português num todo, 

como aprofundado no Dossier Primeiro, o retrato de Judith 

Teixeira comummente utilizado para a identificar—inclusive já usado 

em capas de reedições suas—é, na verdade, da poeta brasileira Gilka 

Machado. Apenas duas fotografias suas sobrevivem para o público: [Img. 89] e [Img. 90].

                  [Img. 91]  E porque a censura de uma imagem nunca vem só—esta mais 

intencional que o caso anterior—relembro o que introduzi na imagem 

82 sobre o retrato de António Botto que ilustrava o frontspício da 

segunda edição de Canções, que chegou a ser promovida pela própria editora 

«para complemento de sua leitura e perfeita apresentação artística, essa edição é 
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Cunha data de 2018. Esperemos que, desde então, o autor tenha percebido que a homossexualidade não se trata de uma 

opção. Ainda preso, em 6 de abril de 1962, é julgado pelo Tribunal de Execução de Penas 

de Lisboa, tendo sido classificado de «pederasta passivo e habitual na prática de 

vícios contra a natureza»13. [Img. 104] Apesar do Campo de Concentração do 

    Tarrafal ser um destino de degredo e trabalho forçado para antifascistas, são 

     desconhecidos os registos de presos que para aí tenham sido transferidos 

por «prática de vícios contra a natureza». O caso de Júlio Fogaça cai mais sobre o 

«motivo comunista» do que sobre a homossexualidade, apesar de se acreditar que 

esta ajudou no julgamento. [Img. 105] O Tarrafal era conhecido como o «campo da morte 

lenta», agravando as suas penas progressivamente. A forma de tortura mais conhecida 

do campo era a cela conhecida por «Frigideira», a mais temível forma de castigo14, 

«um pequeno bloco de forma retangular feito de 
betão com seis metros de comprimento por três de 
largura e três de altura (...). Este espaço foi 
construído de uma forma estratégica 
longe de qualquer ponto de sombra. A 
temperatura variava entre 50 a 60 graus, de tal 
modo que a transpiração dos presos saia do corpo 
como uma gordura de toucinho na brasa.»15 

[Img. 106] Também militante do PCP, Fernanda de Paiva Tomás foi 

inicialmente presa em novembro de 1950 por depositar flores no 

monumento aos mortos da Grande Guerra durante uma manifestação da paz16. Foi 

solta três dias depois, mas volta a ser detida em 1961, desta vez por «actividades 

subversivas». Na prisão de Caxias conhece Julieta Gandra, [Img. 107] 

médica oposicionista ligada ao PCP de Angola17, por quem se apaixona 

e estabelece uma relação. [Imgs. 108↔109] Este é o único caso relatado de uma relação 

homoafetiva e homossexual dentro de uma prisão da PIDE que, como seria de esperar, 

foi esquecido ou omitido dos testemunhos e memórias da resistência estadonovista18. 

O dirigente comunista Ruben de Carvalho defende que ««a hostilidade que a 

Fernanda da Paiva Tomás sentiu na cela» por parte das outras dirigentes e militantes 

comunistas terá contribuído para a sua ruptura com o PCP pela extrema-esquerda.»19  

Após as suas libertações, ambas viveram juntas até à morte de Fernanda, em 1984.

[Imgs. 110↔112] A história proibida de Fernanda da Paiva Tomás e Julieta 

Gandra remetem ao enredo de Un chant d’amour, a única curta-metragem 

do pioneiro Jean Genet, escritor e dramaturgo francês. A obra de Genet, gravada em 

1950, representa, acima de tudo, a relação entre o desejo e a tragédia queer. No filme, 

dois homens presos, cada um na sua cela, tentam comunicar passando um ramo de 

flores pela janela, sem sucesso, espreitando por um pequeno orifício, inalando o fumo 

do cigarro do outro, envolvendo-se em atos masturbatórios. As duas personagens 

masculinas «comunicam através da parede celular que os confina, a qual se torna, por 

si só, o objeto de desejo, um objeto que é acariciado, beijado e esmurrado20». 

Num ato voyeurístico, um guarda prisional observa-os. Genet deliberadamente 

     omitiu os nomes des colaboradorus nos créditos do filme de modo a 

prevenir perseguição e ação penal21. Em 1964, o realizador Jonas 

Mekas foi detido e agredido pelas forças políciais por exibir uma cópia do filme em 

«falsa identidade» que o levou a ser condenado para começar não foi mais nada 

se não um pretexto para o punir pela sua homossexualidade. Revela o médico que 

acompanhou Valentim desde 1939, «Será o doente portador 
de qualquer psicose? Examinei-o cuidadosamente 
nesse sentido e cheguei a resultados negativos. 
Fiz-lhe um interrogatório apertado, mandei-o   
resolver vários problemas, submeti-o a vários 
testes e concluí que não tem psicose. Eu, que 
tenho acompanhado o doente desde a sua primeira 
admissão até agora, acho que não houve qualquer 

alteração da sua personalidade depois da 
leucotomia.» [Img. 100] Valentim permaneceu, desde aí, incarcerado na 

cela n.º 5 do Hospital Miguel Bombarda até à sua «alta» a 3 de fevereiro 

           de 1986, com o diagnóstico de «melhorado», dada numa fase em que já 

apresentava dificuldades em sair da cama5. Foi logo de seguida internado no Hospital 

de São José, sendo declarado óbito no mesmo dia. Onze anos depois do 25 de abril e 

quatro depois da descriminalização da homossexualidade em Portugal, Valentim de 

Barros é o retrato da tragédia e do esquecimento que se recusou alguma vez ser 

visto como vítima.

[Img. 101] A homossexualidade no Estado Novo era vista puramente como 

sexualidade, nunca como afetividade e emoção. As vidas das pessoas 

homossexuais «não [eram] vividas como uma identidade e muito 

menos como uma cultura de grupo», segundo Octávio Gameiro, «havia um 

comportamento e um desejo e não uma identidade»6. Esta mentalidade, pois claro, 

deve-se à medicalização e internamento destas identidades e corpos dissidentes—

António João afirma que o manicómio, o hospital, a prisão ou a colónia agrícola 

«fazia[m] verem-se a si mesmos como monstros (...), os corpos diferentes tornam-se, 

assim, para eles próprios, local de inferno, de doença e sofrimento, ou 

seja, locais indesejados e a evitar.»7 [Img. 102] O caso de Júlio de Melo 

Fogaça é particularmente curioso. Foi alvo de rivalidades dentro do Partido Comunista 

Português, onde foi dirigente, do qual foi expulso por Álvaro Cunhal. «Fogaça 

acreditava que a «desagregação» do Estado Novo, associada a uma frente unitária de 

oposição, permitiria uma «transição pacífica» para um «regime democrático».» Para 

Álvaro Cunhal «apenas um «levantamento nacional por meios violentos» derrotaria 

a ditadura»8. Fogaça foi preso pela PVDE em 1935 por «motivo comunista9» e é 

transferido, constantemente, entre os estabelecimentos prisionais do Aljube, de Caxias 

e de Peniche, tendo entre 1936 e 1945 sido transferido para Campo de Concentração do 

Tarrafal, em Cabo Verde, por duas vezes10.   [Img. 103] Na tarde de 28 de 

agosto de 1960, Fogaça é preso pela então renomeada PIDE na Nazaré 

enquanto dava um passeio com o seu parceiro Américo Gonçalves, e expulso do PCP 

por Álvaro Cunhal por «grave violação das regras de segurança conspirativa e de 

clandestinidade»11. Adelino Cunha defende que a homossexualidade de Fogaça 

pouco terá tido a ver com esta expulsão por «clandestinidade» por parte de Cunhal, 

mas que para acabar com Fogaça «a opção sexual deu o seu contributo, sendo 

aproveitada como pretexto indireto e não explícito»12. O livro Júlio Melo de Fogaça de Adelino 
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Nova Iorque. O primeiro lançamento oficial do filme foi através da Cinémathèque 

Française, apenas em 1954, que perdeu a sua única cópia num incêndio, fornecida pelo 

próprio Genet. 

[Img. 113] Capa do livro O Estado Novo e os seus vadios, de Susana Pereira Bastos. 

  Como o próprio sub-título indica, o livro desenvolve o seu estudo em 

                   torno das identidades marginais durante a época estadonovista 

e da sua repressão. A imagem escolhida para a capa parece ter sido de uma intenção 

minuciosa, com o objetivo de aproximar a definição do marginal e vadio do indivíduo 

efeminado e não-heteronormativo. Não porque o regime considerasse as situações idênticas, mas porque 

ambos eram mais facilmente capturados pelas instituições de controlo social. No entanto, a verdade é que a 

opressão existia apenas para quem não possuía estatuto social nem dinheiro. António 

Fernando Cascais afirma que eram os homossexuais das «classes mais baixas que são 

arrebanhados na rua, são humilhados nas esquadras e espancados em público»22.  

         [Img. 114] Em contraste, homossexuais que pertenciam à classe 

      burguesa e, no caso do Estado Novo, que trabalhavam mais perto e/ou

          tinham relações diretas com António de Oliveira Salazar eram 

protegidos. Cascais relembra, «a homossexualidade é o segredo que toda a gente sabe, 

como toda a gente sabe ninguém diz, não é preciso.»23 É dado o exemplo do cineasta 

e jornalista José Leitão de Barros, que contribuiu para a narrativa da imagem pública 

do regime salazarista, dedicando-se à «esteticização da política e à folclorização 

do país24», que auxiliaram ativamente para as «ideias de nação e identidade 

nacional25», entre estas, a conceção visual para a Exposição do Mundo Português, 

notavelmente considerado o maior evento propagandístico do regime. Leitão de Barros 

era «conhecido nos meios homossexuais de Lisboa26», e como reforça António 

Fernando Cascais, «há um lado de integração da homossexualidade no regime e de 

promoção de homossexuais pelo regime, nomeadamente pelo Secretariado de 

            Propaganda Nacional de António Ferro, o Leitão de Barros é um caso 

notório27».          [Img. 115] O que faz de António Ferro também protegido 

pelo regime. O grande dinamizador da propaganda salazarista foi casado com Fernanda 

de Castro, mas fazia parte do «meio intelectual» entre o qual a homossexualidade e 

a bissexualidade eram consentidas e vividas com normalidade28. 

Já dizia Fernando Dacosta, «Salazar sempre viveu rodeado de gays»29. 

[Img. 116] A pobreza era tolerável durante o Estado Novo, aliás, como 

comprovado pela trilogia «Deus, Pátria e Família» d’A Lição de 

Salazar [img. 93] a pobreza digna e honrada até era incentivada. O problema do regime 

eram com os «maus pobres30», como lhes chama Susana Pereira Bastos. Estes 

maus pobres, os vadios, são exilados do espaço público, e criam-se assim instituições 

de internamento e degredo. O albergue mais conhecido foi o da 

Mitra, em Lisboa, criado em 1933. [Img. 117] Apesar de não se ter registo das 

pessoas aí internadas por «homossexualidade», a Mitra era o destino dos indesejados 

para a sociedade, grupo do qual os homossexuais já faziam parte. Bernardo Fischer 

Sá Nogueira garante que «até 1945, os homossexuais pobres eram internados na 

Mitra ou mantidos nas prisões apenas por decisão administrativa da polícia». Os 

homossexuais durante o Estado Novo eram constantemente restringidos à sua não-

existência, ao seu não-registo, à sua não-imagem, e como apresenta António João Silva, 

estes espaços remetiam-nas ao não-espaço—o espaço fora do espaço31. A Mitra foi 

reconvertida no Centro de Apoio Social de Lisboa no ano de 197832.        

                   [Img. 118] O Estado Novo muito deveu ao Terceiro Reich, não fosse   

Salazar o maior fã de Adolf Hitler. Promulgado em 1871, o Parágrafo 175 

fez parte do código penal do Império Alemão até 1994, quando a Alemanha Ocidental e 

a Alemanha Oriental se uniram como República Federal da Alemanha. O §175 do 
Código Penal passa a ter a seguinte redação:
«Um homem que pratique atos obscenos com 
outro homem ou que se deixe abusar 
sexualmente por este será punido com pena de 
prisão.»

[Img. 119] Os campos de concentração do regime nazi levavam o degredo mais longe do que 

    as instituições em Portugal, marcando os prisioneiros com um triângulo de 

pano colorido para indicar a sua origem ou «crime»33. Os homens homossexuais 

eram identificados com o famoso triângulo rosa.

[Img. 120] 

Amarelo para judeus
Vermelho para presos por motivos políticos

Verde para criminosos profissionais
Azul para emigrantes

Roxo para Testemunhas de Jeová
Rosa para homossexuais

Castanho para pessoas Romani
Preto para antissociais34

[Img. 121] «O triângulo rosa, no entanto, era cerca de 2 ou 3 centímetros maior do que os 

outros, para que pudéssemos ser claramente reconhecidos à distância.», relata Heinz 

Heger, autor do livro The Men with the Pink Triangle, a sua experiência traumatizante 

nos campos de concentração nazi. «Judeus, homossexuais e ciganos—os 

triângulos amarelo, rosa e castanho—eram os prisioneiros que mais 

frequentemente e mais severamente sofriam com as torturas e os espancamentos da SS 

e dos capos. Eram descritos como a escória da humanidade, que não tinham direito a 

viver em solo alemão e deviam ser exterminados. Essas eram as palavras frequentemente 

repetidas pelo comandante e pelos seus subordinados da SS. Mas os mais baixos entre os 

baixos desta «escória» éramos nós, os homens com o triângulo rosa.»35  [Img. 122] Ordem 

oficial que determinava a detenção dos arguidos no campo de concentração de 

Sachsenhausen pelo «crime» de homossexualidade. Alemanha, julho de 1944. 

«Os nazis apresentavam-se como defensores da moral que pretendiam erradicar o que 

rotulavam como o «vício» da homossexualidade, a fim de ajudar a Alemanha a vencer a 

luta racial. Perseguiram os homossexuais no âmbito da sua chamada cruzada moral para 

purificar racial e culturalmente a Alemanha.»36 
[Img. 123] Fotografias de identificação de um prisioneiro, acusado de 

homossexualidade, que chegou ao campo de Auschwitz a 6 de junho 

de 1941. Morreu lá um ano depois. Auschwitz, Polónia.37 

[Img. 124] Fotografias de identificação de um prisioneiro, acusado 

de homossexualidade. Auschwitz, Polónia, entre 1940 e 1945.38  
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[Img. 125] A inauguração de um memorial às vítimas judaicas do Holocausto, na Alemanha, 

deu abertura para várias discussões sobre a necessidade de homenagear as restantes 

vítimas do regime nazi. Em 2003, o parlamento alemão acordou criar um memorial 

para as vítimas homossexuais do Holocausto, que foi inaugurado em maio de 2008, no 

Tiergarten Park, em Berlim. O que diferencia esta estrutura de betão dos 

restantes memoriais ao Holocausto é uma pequena janela retangular na 

fachada que originalmente transmitia um vídeo em loop de um beijo entre dois homens 

gay, mas que, entretanto, foi atualizado para transmitir outros vídeos, também em 

loop.39 A arquitetura e a colocação da estrutura no espaço é destabilizante—foi disposto 

numa diagonal e com uma leve inclinação sobre o solo, única e isolada dos restantes 

memoriais—enfatizando o grupo de homossexuais perseguidos e torturados pelo regime 

nazi como uma minoria solitária, incompreendida, patologizada e estigmatizada. 

[Img. 126] O ecrã na fachada do memorial foi vandalizado e destruído em 

agosto de 2008, apenas três meses depois da sua inauguração. O então 

presidente abertamente LGBTQIA+ da câmara de Berlim, Klaus Wowereit, condenou 

os atos violentos, «um ataque contra este memorial é claramente dirigido contra os 

homossexuais—pode afirmar-se sem esperar por novas investigações policiais. Temos de 

manifestar a nossa condenação deste ato de intolerância e homofobia.»40 

[Img. 127] Gráficos do livro A Homossexualidade no Mundo, 

de Júlio Gomes, editado em 1985.

[Img. 128] Reinterpretação do cartaz salazarista «Portugal não é um país pequeno». 

Portugal meteu o bedelho onde não devia: todos os territórios do seu chamado 

«império», quando se tornaram independentes, viram-se no dilema de desfazer os erros 

do Código Penal da ditadura.        [Img. 129] O primeiro país lusófono de África a 

descriminalizar legislativamente a homossexualidade foi a Guiné-Bissau, 

em 1993. O Código Penal colonial, que permaneceu em vigor após a independência de 

Portugal, foi revogado nesse ano com a promulgação de um novo Código Penal, que 

não contém disposições que criminalizem os atos sexuais consensuais entre adultos do 

mesmo sexo.41 

[Imgs. 130↔134] Capturas de ecrã do documentário Tchindas, lançado em 2015, com 

Tchinda Andrade, Edinha Pitanga e Elvis Tolentino. Tchindas representa 

«a existência de comunidades LGBTQIA+ visíveis, organizadas e 

integradas na vida social» de Cabo Verde. O segundo país lusófono da lista de descriminalização da 

homossexualidade em África foi Cabo Verde. O caso de Cabo Verde é particularmente curioso pois, apesar de ter descriminalizado 

a homossexualidade apenas em 2004, tornou-se uma das referências africanas na defesa da diversidade sexual e de género.42 

A aceitação social à comunidade queer deve-se muito a Tchinda Andrade, a primeira 

mulher trans no país a assumir-se publicamente, em 1998. Foi vítima de uma agressão 

física que a deixou com cicatrizes para a vida, cujos tratamentos foram pagos por

Cesária Évora, o maior ícone internacional caboverdiano. As mulheres trans são hoje 

em dia popularmente chamadas de «tchindas» em Cabo Verde devido ao impacto de 

Tchinda Andrade na história queer do país.43 [Img. 135] No caso de 

Moçambique, a Associação LAMBDA foi constituída em 2006, na capital 

Maputo. Em 2009, permitiu-se a expansão das atividades associativas com a abertura 

de escritórios nas cidades da Beira e Nampula, mas foi em 2014 que a LAMBDA viu os 

seus esforços valorizados, junto dos seus aliados, e a homossexualidade foi, finalmente, 

descriminalizada no Código Penal.44 [Img. 136] O mais recente e último

        dos países lusófonos em África a atingir a proteção dos direitos 

LGBTQIA+ pela legislação foi Angola, em 2019. «Embora a legislação angolana 

proteja a comunidade LGBT+, a existência de comportamentos discriminatórios 

ainda têm acompanhado o quotidiano dessa parcela da população e, muitas vezes, os 

organismos públicos demonstram uma postura passiva no que respeita à forma de 

atuação em favor dos interesses da comunidade LGBT+.», afirma Paulo Cabeto.45 

[Img. 137] O Brasil descriminalizou a homossexualidade no Código 

 Penal em 1830, cinco anos após o seu reconhecimento oficial 

de independência de Portugal, ou seja a história da ditadura portuguesa e do seu 

colonialismo insidioso é paralela à do Brasil, neste caso. No entanto, o Brasil sofreu 

uma Ditadura Militar entre 1964 e 1985 que viu a opressão a pessoas LGBTQIA+ subir 

drasticamente, principalmente na monitorização de espaços públicos. Homossexuais, 

travestis e prostitutas «eram constantemente assediadas por batidas policiais 

seguidas de prisões arbitrárias, pela prática das mais diversas formas de torturas física 

e psicológica, pela extorsão e por outros métodos de violação de direitos humanos de 

uma população já marginalizada»46. Em 2019, os artistas Eduardo Bruno e Waldírio 

Castro inauguraram a instalação O que pode um casamento (gay)? no 70.º Salão de 

Abril, no Centro Cultural do Banco do Nordeste, em Fortaleza. A instalação incluía 

         uma faixa com um triângulo rosa invertido e o texto «Em terra de 

homofóbicos, casamento gay é arte.»47. [Img. 138] A faixa foi removida três 

dias depois da sua inauguração por parte da organização do Banco do Nordeste por 

«descaracteriza[r] a fachada do prédio e compromete[r] sua identidade visual»48, 

ao que os artistas responderam com a remoção da sua própria exposição, revoltando-se 

com uma mensagem na parede escrita em spray «O que pode um 
casamento (gay)? Obra censurada pelo CCBNB!!!». 

Bruno e Castro, mais tarde, escreveram sobre o ato nas redes sociais «Faremos da 

censura uma outra poética de resistência»49. [Img. 139] Apenas dois anos antes, na 

               cidade de Porto Alegre, aconteceu a primeira grande exposição 

          queer da América Latina50. «Queermuseu: cartografias da diferença 

na arte brasileira», organizado por Gaudêncio Fidelis, inaugurou com 270 obras de 85 

artistas brasileires51. Fidelis descreve o Queermuseu como «um museu desviante, 

um empreendimento curatorial realizado com o objetivo de produzir conhecimento 

avançado sobre a produção artística a partir do desvio da norma canônica.52» 

[Img. 140] A exposição foi recebida com protestos, maioritariamente por 

parte do Movimento Brasil Livre, que acusaram a exposição de incitar 

blasfémia, pedofilia, zoofilia e vilipêndio (de novo, o padrão de «um ultraje 

público ao pudor»!). Das mais partilhadas nas redes sociais foi Cruzando 

Jesus Cristo com Deusa Shiva, do artista Fernando Baril53. [Img. 141] O Santander 

Cultural de Porto Alegre, espaço expositivo onde o Queermuseu foi 

inaugurado, defendeu-se inicialmente, afirmando que estas obras estavam 

                 assim reunidas «justamente para nos fazer refletir sobre os 

desafios que devemos enfrentar em relação a questões de gênero, diversidade, violência, 

entre outros»54. Mesmo assim, dois dias depois do comunicado, a organização decide 

cancelar a exposição, cedendo à pressão dos críticos, com receio de um boicote ao Santander. 
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 [Img. 142] A obra Travesti da lambada e deusa das águas, de Bia Leite, foi 

das mais acusadas de pedofilia. [Imgs. 143↔144] Gaudêncio Fidelis partilhou que 

«foram 11 meses de tormenta» para trazer a exposição novamente ao público.55 

Foi levada a cabo uma campanha de angariação de fundos—segundo a BBC News, 

        das maiores do país—que juntou mais de 1 milhão de reais «de 

quase 1,7 mil pessoas e contou com a venda de obras de arte doadas por 70 artistas e 

show de Caetano Veloso para levantar recursos56». [Img. 145] No texto que acompanha 

esta segunda exibição do Queermuseu, Fidelis escreveu «A perturbação criada pela 

exposição Queermuseu não pode mais ser medida por uma confluência de “polémicas”, 

     pois esta foi uma farsa criada por diversos setores com interesses variados, 

inclusive, como eu já mencionei, por alguns pequenos segmentos de “especialistas”, 

    e insisto, a maioria dos quais não viu a exposição e ficou supondo do que ela se 

tratava através de fragmentos coletados na internet.57» [Img. 146] «(...) Eu penso 

que a Queermuseu inaugura para a sociedade brasileira, de forma definitiva, um 

debate sobre gênero e sexualidade no Brasil. As pessoas poderiam dizer que isso 

já existia. Mas era restrito, no âmbito da academia, nas pautas da comunidade LGBT, no 

movimento feminista, evidentemente, mas não na escala extraordinária que a Queermuseu 

projeta, onde lá no interior alguém ordenhando as vacas está discutindo a exposição, nos 

aniversários, nas festas de família, casais se separaram por causa da exposição, outros se 

conheceram por causa da exposição. As pessoas ficaram um ano debatendo 

esse assunto. Por qualquer via que fosse, pelo bem ou pelo mal, elas estavam 

debatendo esse assunto. Então ela inaugura isso de uma maneira definitiva e, ao mesmo 

tempo faz isso a partir de um diálogo que se considerava até então impossível, que uma 

exposição de arte pudesse fazer isso. E derruba uma outra barreira que é a seguinte: 

exposições de arte são extremamente elitistas, destinadas a um grupo restrito de iniciados 

e elas não podem ser debatidas no espaço público, na arena pública. E a Queermuseu 

derruba essa barreira.»58 

[Imgs. 147↔148] A questão levanta-se: Como podemos traçar uma história 

da vida e das vivências queer? Isto é, quais são as nossas realidades, os nossos 

testemunhos? Somos livres, somos oprimidos? Temos direitos, precisamos 

de ajuda? Torna-se difícil e incongruente a realidade de se ser queer e conhecer as 

adversidades que cada ume passa num mundo que já provou que quer complicar a nossa 

existência. Projetos como o Queering the Map ajudam a facilitar esta proximidade e a 

materializar o que significa uma comunidade. [Imgs. 149↔160] Qualquer 

pessoa com acesso ao website tem a liberdade de colocar um alfinete numa 

localização que lhe seja relevante: a casa onde cresceu, a rua onde deu o primeiro beijo, 

a cidade da qual quer fugir assim que conseguir, a nação ocupada que quer ver livre. O 

Queering the Map consegue traçar um mapa de vivências queer um pouco por todo o 

mundo, partilhadas na primeira pessoa, exemplificando o quão plurais são as 

experiências desta comunidade. Comunidade como um conceito abstrato, mas que, 

simultaneamente, é um espaço seguro global. Não se cinge ao espaço físico ou 

aos seus pares, mas expande-se continuamente. [Img. 161] Uma das mensagens 

mais angustiantes e desoladoras do Queering the Map, na Faixa de Gaza. Nos últimos 

três anos, as palavras «NO PRIDE IN GENOCIDE» têm sido 

repetidas vezes sem conta em protestos públicos, redes sociais, arte urbana, 

e inúmeras outras manifestações interventivas. A explicação curta é que a população de 

uma minoria sexual oprimida mais facilmente consegue empatizar com a população de 

uma minoria étnica oprimida do que com a organização política que ativamente a está a 

oprimir. Claro que existem exceções, não fosse a Marcha do Orgulho de Tel Aviv um evento anual. A autora Sarah 

Schulman admite em Israel/Palestine and the Queer International que a primeira vez 

que ouviu a palavra «boicote» em relação a Israel foi em 2009, quando foi convidada a 

fazer uma apresentação na Israeli Lesbian and Gay Studies Conference na Universidade 

de Tel Aviv59. Schulman, reticente, consultou pessoas próximas que a 

ajudaram a ponderar a decisão, o que despertou uma pesquisa intensiva 

sobre a situação política em Israel e como isso influencia a comunidade 

LGBTQIA+, «I had not yet understood that by financially supporting Tel Aviv’s LGBT 

community, the Israeli government was investing in something other than

equality.»60 [Img. 162] Schulman vai mais longe ao defender que os feitos conseguidos 

para a comunidade LGBTQIA+ em Israel tais como o financiamento governamental 

das marchas do Orgulho e a licença para a prestação no serviço militar não passam de 

campanhas nacionalistas para limpar a imagem de Israel como um estado ocupante 

e genocida dos territórios e população palestinianas—aquilo a que a autora chama de 

pinkwashing, termo que não cunhou mas que popularizou neste contexto. A autora 

relembra uma apresentação que Dunya Alwan deu sobre o tema, na qual criticava o 

marketing da campanha WorldPride 2006, que aconteceu em Tel Aviv. O tema desse 

ano era «Love Without Borders», o que se torna profundamente desconcertante, não 

só porque o casamento entre pessoas do mesmo sexo ainda não é legal em Israel, mas 

porque 56% do território da cidade estava ocupado.61 «I could never accept a politic 

that sacrificed gay people for Palestinians or the other way around, since these two 

categories, like all human categories, are never mutually exclusive. There had to 

be a path that represented a freedom vision for all.»
[Img. 163] «Gay people historically have 
been asked to subsume their desire for freedom 
to support other rebellions only to eventually 
realize that there is homosexual desire and 
practice under many different conceptualizations, 
wherever there are humans.62» [Img. 164↔165]  Projeto do 

partido político CHEGA, apoiadas pelo PSD e CDS, que pretende

revogar a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, que estabelece o direito à 

autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção das 

características sexuais de cada pessoa. A iniciativa, apesar dos votos contra do PS, IL, 

PAN, Livre, BE, PCP e JP, foi aprovada. Isto significa que menores a partir dos 16 anos 

deixarão de poder mudar de género no registo civil, que desde 2018, era permitido desde 

que com relatório médico e conssentimento dos pais.63 Isto prova algo importante: 

nunca podemos tomar as nossas conquistas como garantidas. O rápido crescimento de 

políticas de extrema-direita por toda a Europa têm vindo a reverter inúmeros direitos 

para as pessoas LGBTQIA+ que nunca se pensaram vermos a serem revertidos. Em 2026, 

existe uma insistência em rever, alterar e revogar o progresso. Crianças e adolescentes que 

estejam a passar por disforia de género, legalmente, não poderão autodeterminar-se nem 

proteger a própria identidade e o próprio corpo. Isto não é um problema do passado. 
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